
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.572 - CE (2016/0328403-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : B J ENGENHARIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : FRANCISCO WELTON LINHARES DEMETRIO DE SOUZA E 

OUTRO(S) - CE010250 
   ROCHELLE DE SOUSA BRAGA  - CE017359 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL 
PARA O CASO CONCRETO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o exame do 
valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da importância 
arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. No caso dos autos, não se mostra presente a excepcionalidade em 
questão, pois o arbitramento do valor total da multa em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), correspondente aos 235 dias de descumprimento de decisão 
judicial de apresentação de cópias dos extratos bancários da agravada, 
mormente considerando que o valor discutido na ação primeva, cujo objeto 
foi a revisão de contrato de conta-corrente/cheque especial, correspondia a 
aproximadamente R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira.  

Brasília, 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fl. 417, da lavra desta 

relatoria, que negou provimento ao recurso especial, sob o fundamento de incidência da Súmula 

7/STJ. 

Em suas razões, a ora agravante alega, em suma, a desnecessidade de análise de 

matéria fático-probatória, visto que a multa cominatória fora fixada em valor irrisório, o que afasta a 

incidência da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não prospera.

Observa-se que os argumentos trazidos pela recorrente mostram-se insuficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida. 

Efetivamente, no que tange à revisão do valor da multa imposta, cumpre ressaltar 

que o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que, em regra, é inadmissível o exame do 

valor atribuído às astreintes, só podendo ser reavaliado em hipóteses excepcionais, quando for 

verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, essa excepcionalidade não ocorreu no 

caso em exame, na medida em que o arbitramento da totalidade da multa, pelo prazo de 235 dias de 

descumprimento de decisão judicial, consistente na apresentação de cópias dos extratos bancários 

da agravada, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo valor discutido na ação originária - revisão de 

contrato de conta corrente/cheque especial - correspondia a aproximadamente R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), não se mostra irrisório, nem desproporcional à obrigação imposta.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
CONTRATO DE LOCAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. ASPECTOS 
FÁTICOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. VÍCIO NA CITAÇÃO. NULIDADE 
SUPERADA PELA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DEMANDA. NULIDADE 
DA PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA N. 283/STF. VALOR DAS ASTREINTES. AUSÊNCIA DE 
EXORBITÂNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. [...].
6. A intervenção do STJ para rever multa por descumprimento de decisão 
judicial limita-se aos casos em que o valor seja irrisório ou exorbitante, o 
que não se verifica na hipótese em razão das peculiaridades do caso. 
Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1.401.198/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe de 10/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MULTA 
COMINATÓRIA. REVISÃO DO VALOR. 
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
multa cominatória, quando ínfimo ou exagerado. Redução da multa para 
adequá-la aos parâmetros da jurisprudência do STJ e aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.022.081/RN, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe de 13/10/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA FIXADA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que 
o valor foi arbitrado em R$ 500,00 (quinhentos reais).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 516.526/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe de 18/02/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0328403-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.644.572 / CE

Números Origem:  00035466220154050000  00082798019994058100  35466220154050000  
82798019994058100

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : B J ENGENHARIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : FRANCISCO WELTON LINHARES DEMETRIO DE SOUZA E OUTRO(S) - 

CE010250 
 ROCHELLE DE SOUSA BRAGA  - CE017359 

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B J ENGENHARIA LTDA - ME 
ADVOGADOS : FRANCISCO WELTON LINHARES DEMETRIO DE SOUZA E OUTRO(S) - 

CE010250 
 ROCHELLE DE SOUSA BRAGA  - CE017359 

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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